
•    O destaque para esta segunda-feira é para o re-
torno das chuvas mais generalizadas no Paraná, com 
muito calor, ou seja o dito "padrão verão" se fará pre-
sente.

Mín:  20° C em Curitiba
Máx: 35° C em Londrina

Fonte: Simepar
Fechamento desta edição: 11:00 horas
Faça sua assinatura pelo fone (43) 3232-2568: R$ 30,00 para entrega 
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SOJA - SACA 60 kg
Dia	 Preço
11/02/19.................................. R$ 69,00

MILHO - SACA 60 kg
Dia	 Preço
11/02/19..................................R$ 29,50

TRIGO - SACA 60 kg
Dia	 Preço
11/02/19.................................. R$ 49,50

Fonte: Deral/Seab

Consumo de energia elétrica 
deve crescer 7% em fevereiro

	 O Operador Na-
cional do Sistema Elétrico 
(ONS) prevê crescimento de 
7% na demanda por energia 
elétrica ao Sistema Interli-
gado Nacional (SIN), neste 
mês, em comparação com 
fevereiro do ano passado. A 
expansão será de 5,3 pontos 
percentuais em relação ao 
crescimento de 1,7% relativo 
a fevereiro do ano passado.
	 A informação foi 
dada à Agência Brasil pelo 
diretor-geral do ONS, Luiz 
Eduardo Barata. Para ele, no 
entanto, não há motivo para 
preocupação, porque o car-
naval deste ano cai em mar-
ço – no ano passado, foi em 
fevereiro. “As pessoas logo 
pensam: 'poxa, vai crescer 
tanto assim a carga? Então, 
aí acende o sinal amarelo. 
Acontece que, em fevereiro 
do ano passado, nós tive-
mos o carnaval, que este 
ano será em março.”
	 Barata explicou que, 

no período de carnaval, o 
consumo cai bastante com 
a redução no ritmo de algu-
mas atividades, principal-
mente na indústria. “Então, 
o consumo de energia em 
fevereiro deste ano vai ser 
muito maior do que no ano 
passado, uma vez que a se-
mana do carnaval é de baixo 
consumo, por ser de baixa 
produção no país.”

Temperatura 
	 Lembrando as al-
tas temperaturas verificadas 
em janeiro, que já levaram à 
quebra de cinco recordes de 
demanda de carga de ener-
gia ao SIN nas últimas três 
semanas, Eduardo Barata 
disse acreditar que a situ-
ação não deverá se repetir 
agora em fevereiro. “Nossa 
expectativa é de que, obvia-
mente, vai haver crescimen-
to de consumo, mas nada 
exagerado em relação às 
demandas que tivemos em 
janeiro, até porque é possí-

vel que as temperaturas não 
fiquem tão alta em fevereiro 
quanto estiveram no mês 
passado.”
	 Nas últimas três se-
manas, o país já bateu cin-
co recordes de demanda de 
energia ao Sistema Interli-
gado Nacional. O último foi 
batido no dia 30 de janeiro, 
quando a demanda máxima 
do SIN chegou a 90.525 MW 
às 15h50. O recorde anterior, 
de 89.114 MW, foi batido no 
dia 23 de janeiro.
	 O Subsistema Sul 
também registrou recorde de 
carga por dois dias consecu-
tivos. No dia 29 de janeiro, 
foi registrado pico de 18.554 
MW, às 14h28. No dia se-
guinte, um novo recorde: 
18.883 MW, às 14h08. Ante-
riormente, o recorde era de 
17.971 MW, no dia 6 de fe-
vereiro de 2014. Os recordes 
se devem às altas tempera-
turas registradas no país.

Agência Brasil

Comissão Geral vai discutir
consequências do desastre

em Brumadinho
	 As consequências 
do rompimento da barra-
gem de rejeitos da Vale, em 
Brumadinho, região metro-
politana de Belo Horizonte, 
serão discutidas nesta se-
mana em Comissão Geral, 
no plenário da Câmara dos 
Deputados. Com o retorno 
das atividades legislativas, 
deputados e senadores se 
articulam para viabilizar a 
criação de uma comissão 
parlamentar mista de inqué-
rito (CPMI) para averiguar 
as condições das minerado-
ras em todo país. Até o mo-
mento, no entanto, só foram 
formalizados pedidos para 
criação de CPIs nas duas 
Casas separadamente.
	 De acordo com o 
coordenador da Comissão 
Externa da Câmara, deputa-
do Zé Silva (SD-MG), o Par-
lamento vai trabalhar para 
modernizar a legislação e 
evitar que desastres como 
os ocorridos em Brumadi-
nho, no dia 25 de janeiro, e 
em Mariana, há três anos, 
voltem a acontecer no país. 
	 “Estivemos em Bru-
madinho para ouvir a co-
munidade, e é inexplicável 
o sentimento de desespe-
rança, as pessoas estão 
desacreditadas em punição. 
Há uma indignação, revolta 
com a impunidade”, disse o 
deputado à Agência Brasil. 
Parlamentares estiveram na 
região na última sexta-feira 
(8).
	 Segundo Zé Silva, 
a comissão, composta por 
16 deputados federais, tra-
balhará para garantir que 
“tragédias como essas não 
aconteçam mais no país”. 
As atividades estão dividi-
das em dois eixos. A primei-
ra etapa é a realização audi-
ências públicas e a revisão 

das leis referentes à barra-
gens e mineração no país, 
como a Política Nacional 
de Segurança de Barragens 
(Lei 12.334/10). O outro eixo 
é a análise de tecnologias 
para o monitoramento das 
barragens. 
	 “A legislação bra-
sileira não pode mais ser 
leniente em casos como es-
ses. Existem países como 
Itália, Estados Unidos e 
África do Sul, por exemplo, 
que tiveram problemas se-
melhantes nos últimos 30 
anos, e isso nunca mais 
aconteceu com eles. É pre-
ciso conhecer e trazer essas 
experiências para o Brasil”, 
afirmou o deputado. 
	 Na terça-feira (12), 
a comissão externa deve 
apresentar a Carta de Bru-
madinho, com um panora-
ma da situação na região e 
possíveis alternativas para 
a população local. Na quar-
ta-feira (13), às 9h, haverá a 
Comissão Geral, no plenário 
da Câmara, para discutir o 
assunto. A perspectiva do 
coordenador da comissão 
externa é que, em março, 
haja uma semana de esfor-
ço concentrado para que a 
Câmara analise os projetos 
sobre segurança de barra-
gens no Brasil que estão pa-
rados na Casa.

Votações
	 Na primeira sema-
na de atividades legisla-
tivas, deputados também 
analisarão projetos como o 
bloqueio de bens de organi-
zações terroristas e três me-
didas provisórias (MPs) que 
estão trancando a pauta do 
plenário. 
	 O PL 10431/18 
determina o cumprimen-
to imediato, pelo Brasil, de 
sanções impostas pelo Con-

selho de Segurança das 
Nações Unidas relaciona-
das ao crime de terrorismo, 
principalmente o bloqueio 
de ativos. A medida envia-
da pelo Poder Executivo 
tem o objetivo de agilizar o 
procedimento de bloqueio 
de bens e a identificação de 
empresas e pessoas asso-
ciadas ao terrorismo e tam-
bém à proliferação de armas 
de destruição em massa.
	 Já a MP 850 cria a 
Agência Brasileira de Mu-
seus em substituição ao Ins-
tituto Brasileiro de Museus 
(Ibram). A edição da medi-
da provisória ocorreu após 
o incêndio que destruiu o 
Museu Nacional, na Quinta 
da Boa Vista, em São Cris-
tóvão, na zona norte do Rio 
de Janeiro, no início de se-
tembro.
	 A MP 852 transfere 
cerca de 3,8 mil imóveis do 
Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) para a União 
e a MP 853 reabre por seis 
meses o prazo para que 
servidores da União possam 
migrar para o regime de pre-
vidência da Fundação de 
Previdência Complementar 
do Servidor Público Federal 
(Funpresp). Os funcionários 
públicos terão até o dia 29 
de março para aderir ao fun-
do de pensão.

Comissões
	 A perspectiva é que 
sejam indicados nesta se-
mana os nomes dos que 
vão presidir as comissões 
permanentes da Câmara. 
Segundo o líder do governo 
na Câmara, deputado Major 
Vitor Hugo (PSL-GO), o pre-
sidente da Casa, Rodrigo 
Maia (DEM-RJ), deu prazo 
até 20 dias para o acordo 
entre as bancadas.

Agência Brasil

STF julga nesta semana ação 
para criminalizar homofobia

	 O Supremo Tribunal 
Federal (STF) deve julgar 
quarta-feira (13) uma ação 
protocolada pelo PPS para 
criminalizar a homofobia, que 
é caracterizada pelo precon-
ceito contra o público LGBT 
(lésbicas, gays, bissexuais, 
transexuais). O processo tra-
mita na Corte desde 2013 e 
será relatado pelo ministro 
Celso de Mello.
	 Na sessão, os minis-
tros devem definir se o Supre-
mo pode criar regras tempo-
rárias para punir agressores 
do público LGBT, devido à 
demora da aprovação da ma-
téria no Congresso Nacional. 
Pelo atual ordenamento jurí-
dico, a tipificação de crimes 
cabe ao Poder Legislativo, 
responsável pela criação das 
leis.
	 O crime de homofo-
bia não está tipificado na le-
gislação penal brasileira. Nos 

casos envolvendo agressões 
contra homossexuais, a con-
duta é tratada como lesão 
corporal, tentativa de homicí-
dio ou ofensa moral.
	 No entendimento do 
partido, a minoria LGBT deve 
ser incluída no conceito de 
"raça social" e os agressores 
punidos na forma do crime 
de racismo.
	 "O heteros-
sexismo social 
constitui uma 
ideologia racis-
ta e, portanto, a 
homofobia e a 
transfobia consti-
tuem-se ideologias/
condutas tipicamen-
te racistas por serem 
decorrências do racismo he-
terossexista", argumenta o 
partido.
	 Levantamento recen-
te, divulgado pelo Grupo Gay 
da Bahia (GGB), mostrou 

que em 2017 foi registrado o 
maior número de mortes rela-
cionadas à homofobia desde 
que o monitoramento anual 
começou a ser feito pela en-
tidade, há 38 anos. Naquele 
ano, 445 lésbicas, gays, bis-
sexuais, travestis e transexu-
ais (LGBTs) foram mortos por 
homofobia. 


